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POBREZA 

Estado — A preocupação com 
o crescimento da pobreza e dos 
desníveis sociais é de fato a 
prioridade do governo Itamar? 

Haddad — Por trás do véu 
da conjuntura, existe o mais 
grave: o persistente empo-
brecimento da população. 
Nos anos JK, havia o que se 
batizou de pobreza relativa. 
Durante o milagre econômi-
co, surgiu a pobreza absolu-
ta. Na década de 90, chega-
mos à pobreza asiática ou, 
como prefiro chamar, pobre-
za andarilha. Hoje devemos 
ter cerca de 43 mi.lhões de 

_ _brastleix,os yivenclo_n_a =e-
rra. Porém, como a conjun-
tura é de crise, fica difícil 
para o governo centralizar 

sua atuação econômica no 
problema principal. Nosso 
trabalho, portanto, é produ-
zir programas de médio e 
longo prazo para a área so-
cial. O grande desafio do fim 
de século é tentar atenuar o 
quadro de pobreza. Pode-se, 
por exemplo, dar recursos 
para a Prefeitura de São 
Paulo abrir uma frente de 
trabalho com água, esgoto, 
habitação popular. A políti-
ca que herdamos fracassou 
por não prever esses meca-
nismos compensatórios. 

GASTOS PÚBLICOS 

Estado — O governo manifes-
ta a intenção de reaparelhar a 
máquina estatal, mas se espera 
que isso não signifique o auz-
mento indiscriminado de gas-
tos. Há mecanismos para impe-
dir o desperdício? 

Britto — Há uma tendência 
na opinião pública de consi-
derar que,gastar mais é gas-
tar mal. E curioso como foi 
difícil para determinados se-
tores, inclusive da impren-
sa, descobrir que no projeto 
de ajuste fiscal enviado ao 
Congresso havia um artigo 
que previa a possibilidade de 
estatal falir. Isso tem de va-
ler para todas as compa-
nhias, até mesmo para a Cai-
xa Econômica Federal. 

locar em disponibilidade 
funcionários públicos, vão-
se os servidores bons e expe-
rientes. Fica para cuidar do 
trilhão o sujeito que está ali 
há dois segundos. No INSS, 
para tentar melhorar a si-
tuação, estamos colocando 
um computador portátil na 
mão de cada fiscal. É, entre-
tanto, uma arma mínima. 

Freire — É possível que cer-
tos valores sejam retoma-
dos. Tenho a impressão de 
que o nível de corrupção di-
minuiu muito na adminis-
tração pública e posso dar 
um exemplo que ficou paten-
te para todos: a última cam-
panha eleitoral foi uma das 
mais baratas que já tivemos. 
Houve uso do poder econômi-
co, particularmente em São 
Paulo, onde se colocou em 
ação a máquina estatal. Mas 
a vinculação de candidatos a 
grupos econômicos decres-
ceu muito, por causa do me-
do dos PCs da vida. 
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MESA-REDONDA 

Governo espera ajuste para atacar inflação: 
Em debate promovido pelo "Estado", Haddad, Brito e Freire revelam detalhes dos planos de Itamar para a política e a economia 
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Três integrantes do primei-
rissimo escalão do governo 
Itamar acreditam que o Con-
gresso vai aprovar antes do 
fiM do ano o projeto de ajuste 
fiscal enviado pelo Palácio do 
Planalto, o que abrirá a possi-
bilidade para a adoção, em 1993, de 
medidas inovadoras de combate à in-
flação e estímulo à criação de empre-
Os. Uma delas seria o lançamento no 
mercado de capitais de títulos destina-
dos a atrair recursos para programas 
ét,e investimento. "Não se trata de ne-
nhum plano heterodoxo, naturalmen-
te", disse o ministro do Planejamento, 
Paulo Haddad. Na noite de quarta-
feira, ele encontrou espaço em sua 
agenda para, junto como o ministro da 
Previdência, Antônio Britto, e o líder 
dó governo na Câmara, Roberto Freire 
(PPS-PE), viajar de Brasília a São 
Paulo para participar de mesa-redon-
da promovida pelo Estado. 

= O evento abriu uma série de debates, 
entrevistas e reportagens promovida 
pelo jornal com o objetivo de colocar 
em discussão os rumos do País e cuja 
marca será "agenda para o futuro". 

rante as mais de duas horas do en- 

contro, Haddad, Britto e 
Freire revelaram planos como 
o de apresentar ao Fundo Mo-
netário Internacional (FMI), 
com o qual o governo brasilei-
ro inicia nova rodada de ne-
gociações na próxima sema-

na, a previsão de que a inflação estará 
em torno de 13% em dezembro do ano 
que vem. As metas prometidas ao Fun-
do pela equipe comandada pelo ex-mi-
nistro Marcílio Marques Moreira fo-
ram criticadas. "Assinaram um com-. 
promisso que não puderam cumprir", 
condenou Haddad. • 

Representantes da facção mais di-
nâmica e influente do gabinete fede-. 
ral , Haddad, Britto e Freire apresen-
taram ainda detalhes dos planos do, 
governo pára, por exemplo, a luta con-
tra a corrupção, a redução dos gastos ,  
públicos e a implantação do Mercosul,• 
o mercado comum com Argentina, Pa-• 
raguai e Uruguai. Envolvido na dis-: 
cussão das medidas econômicas pre-• 
paradas pelo presidente Itamar Fran-• 
co, o trio embarcou de volta a Brasília', 
na própria noite de quarta-feira. Os: 
principais trechos da mesa-redonda. 
estão publicados abaixo: 

Esperança no Congresso 
Britto, Haddad e Freire: expectativa de que a reforma fiscal seja aprovada logo 

"A 
hipótese de 
estatal 
falir tem de 
valer para 
todas as 
empresas. 
Um dos 
princípios 
a eliminar 
é o 
comodismo 
que 
permite à 
Caixa 
dever o que 
deve sem 
que nada 
aconteça" 

Antônio Britto 

AJUSTE FISCAL 
"Estado— O governo ainda es- 

a que o Congresso aprove o 
jeto de ajuste fiscal antes 

-fim do ano? 
Itoberto Freire — A primeira 

ção ao projeto foi muito 
ativa. Não havia, porém, 
huma crítica a vários 

ns da proposta. 
ntônio Britto — Havia ape- 
reações pontuais. Cada 

or, com sua ótica particu- 
r, condenava determinado 

bpnto. Só que um ajuste fis-
1 é bom ou ruim se, na mé-
a de seus efeitos, for bom 
ruim para a média da so-

edade. ..t 
-~reire 

, começa a haver consenso 
relação a alguns aspeé-

s. Uma série de propostas 
é aceita, por exemplo, por 
putados como Francisco 
rnelles (PFL-RJ), José 
rra (PSDB-SP), Aloizio 
ercadante (PT-SP) e Luiz 
lomão (PDT-RJ). 
ritto — Até a mudança das 

irgras do sigilo bancário, 

Ei
e era execrada no primeiro 
a, está obtendo consenso. 
reire — Há convergência 
ra uma proposta que é 

uito maior do eu pensava 
cialmente. Sabia que o 

ongresso aprovaria algo 
aior do que a mera criação 
um imposto de fim ano pa- 
resolver o problema de 

uca do governo, mas não 
aginava que chegaríamos 
anto. Acredito que, mes- 
se levando em conta a 

igência de dois turnos de 
tação, no máximo até o 
a 18 o projeto estará apre-
ado pela Câmara. Depois 
e os deputados resolverem 

questão, o Senado, não te-
o dúvida, também aprova-
o projeto. 

Britto — É a diferença entre 
cote e discussão democrá-
ca. A proposta do governo 
exe com municípios, Esta- 
s, União, setores financei-
s, industriais e agrícolas. 

MERCOSUL 

Estado — Vão ser mantidas 
metas fixadas pelo Tratado 
Assunção, que prevê a que-
das barreiras econômicas 

tre os países do Mercosul no 
meço de 1995? O ministro da 

conomia da Argentina, Do-
ingo Cavallo, diz que esse 
azo pode ser revisto. 

aulo Haddad — O problema 
lá na Argentina, não no 
rasil. Lá o governo promo- 

um programa de estabi-
zação de alto risco, do tipo 

nosso Plano Cruzado, que 
dá muito certo ou dá mui-
errado. No momento em 
e se fixou a taxa de câmbio 
10 mil austrais por dólar, 

ontou-se um esquema vul-
rável. Em casos como es-
, um aumento das impor-
ções pode gerar a descon-
ança de que o déficit públi-

vai crescer e governo vai 
r de emitir moeda. É o que 
m acontecendo na Argen- 
na. O problema do Merco-

está em um dos parcei- 
. Esse parceiro não é o 

asil. Não temos motivo 
a desejar a prorrogação.  

INFLAÇÃO 

Estado — O que se pode pre-
ver, com realismo, sobre o com-
portamento da inflação? 

Haddad — Não gosto de es-
tabelecer metas, porque um 
objetivo pode ser distante 
hoje, mas um dia ele vai se 
aproximar e começar a inco-
modar. Creio, porém, que po- 
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"Começa a 
haver no 
Congresso 
consenso 
em torno 
de alguns 
pontos do 
projeto de 
ajuste 
fiscal. Há a 
tendência 
de se 
aprovar 
uma 
proposta 
muito 
maior do 
que eu 
pensava" 

Roberto Freire 

demos trabalhar com a hipó-
tese de chegar a dezembro do 
ano que vem com uma infla-
ção em torno de 13%, que é 
um número realista. Qual-
quer compromisso de reduzir 
ainda mais a inflação exigi-
ria um corte de despesas e fi-
nanciamentos públicos com-
patível apenas com tempos 
de ditadura. Mas o País está 
se redemocratizando, os gru-
pos de interesse estão estru-
turados. Prefeitos, governa-
dores e congressistas fazem 
pressão. 

Britto — A preocupação fun-
damental de todos é retomar 
o desenvolvimento, o que 
pressupõe algumas conquis-
tas de toda a sociedade. A 
primeira delas é derrotar a 
inflação. 

Estado — É possível reduzir a 
inflação e, ao  mesmo_tempo, 

----retomar investimentos caPazes 
de gerar emprego? 

Haddad — Com a aprovação 

do ajuste fiscal, as taxas de 
juros tenderiam a cair, o que 
permitiria o reaquecimento 
da economia. Em abril ou 
maio, por exemplo, a infla-
ção estava decrescente e 
chegou a 19% de acordo com 
alguns indicadores. O que 
aconteceu então? Os investi-
mentos começaram a ganhar 
novo fôlego. Acreditamos 
que o potencial de investi-
mento é grande e que temos 
condições de, no momento 
em que sentirmos seguran-
ça, adotar até mesmo algu-
mas medidas mais fortes pa-
ra derrubar a inflação. Não 
se trata de nenhum plano he-
terodoxo, naturalmente. Ca-
so tenha credibilidade no 
mercado de capitais por es-
tar pagando a parte princi-
pal de sua dívida, o governo 
poderia lançar papéis, quem 
sabe com correção cambial e 
suporte nas reservas, para 
captar recursos destinados a 
programas de investimento. 

Estado — De que forma o go-
verno poderia usar as reservas 
para lançar esses títulos? 

Haddad — O Planalto tem 
recebido várias idéias, que 
chamamos de propostas for-
tes. Uma delas, encaminha-
da pelo economista João 
Sayad, é convidar os gover-
nadores a reduzir em 50% o 
Imposto sobre Circulação de 
Mercadorias e Serviços 
(ICMS) e compensá-los com 
o direito de emitir títulos. 
Isso diminuiria a carga tri-
butária, o que poderia rees-
timular a economia. 

Estado — Mas é difícil imagi-
nar , com a atual legislação; 
um fornecedor que tenha inte, 
resse em pedir a falência de 
uma estatal. Muda a lei? 

Freire — Claro. E preciso al-
terar a lei para deixar claro 
que o Tesouro Nacional, em 
geral o maior credor das es-
tatais, não pode ser o princi-
pal favorecido no caso de fa-
lência de uma companhia 
blica. A precedência deve ser 
dos outros credores, dos for" 
necedores. 

Britto — É preciso abrir a 
chance para que a falência dé 
estatais seja pedida pelo 
Congresso, pelo promotor; 
pela associação de bairro, 
pelo banco credor. Um dos 
princípios é eliminar o co-
modismo que permite à Cai-
xa dever o que deve sem que' 
nada acoute _ _ _ _ 

Estado —  O programa ãe pri-
vatizações pode atingir até' 
mesmo empresas como a Petro-
brás? 

Haddad — Nosso modelo é 
Companhia Vale do Rio Do.: 
ce. O Estado tem o comando 
para determinar a política 
do setor, a mineração, mas a 
empresa pode ter associa-
ções de capital ou segmentos 
terceirizados. A companhia 
privada que comprar a Em-
braer, por exemplo, deve se, 
comprometer a manter o 
programa de modernização 
da empresa. Serão lifnites 
impostos ao comprador por 
meio de cláusulas de condi:- 
cionalidade. 

Estado — O que o governo 
brasileiro vai defender na ro-
dada de negociações com,2 
Fundo Monetário Internacio-
nal (FMI) que começa na se-, 
mana que vem? 

Haddad — Herdamos urn 
problema nesse campo. O mi-
nistro Marcílio Marques Mo::  
reira e seus auxiliares, em-
bora sejam pessoas muito 
competentes, assinaram um 
acordo que não puderam 
cumprir. Em junho, a antiga 
equipe econômica fez uma 
reunião e chegou à conclu-
são de que o programa estava, 
fazendo água. Foi redigido 
um documento, encaminha; 
das à Presidência e batizad9 
de Plano Collor 3, que corres,- 
ponderia a um conjunto de 
medidas drásticas, cujo ob-
jetivo era garantir o cumpri:- 
mento das metas acertadas 
com o FMI. Cabe a nós, ago-
ra, administrar o problema-, 
pois algumas delas não po-
dem ser executadas. 

Estado — Mas então o que o 
Brasil pode fazer? 

Haddad — Gostaríamos de, 
ter uma conversa mais fran-
ca com o Fundo. Vamos ten-
tar mostrar que firmar com: 
promissos irrealistas não é 
do nosso estilo. Será que o 
FMI quer apenas mais uma 
carta? 

Freire — Para não ser cum, 
prida. 

Haddad — Vamos discutir 
com eles com muita tranqüi :- 
lidada. Estamos levando um 
documento com propostas de 
iniciativas de médio e longo 
prazo, porque desde o gover-
no Figueiredo só realizamos 
planos de estabilização e 
deixamos de estruturar, por 
exemplo, um programa de 
combate à pobreza. 

Estado — O que a administra-
ção de Itamar Franco pretende 
fazer para reduzir os níveis de 
corrupção? 

Haddad — Esse problema 
tem cabeça, tronco e mem-
bros. Ao se afastar a cúpula 
de um governo marcado pela 
corrupção, ainda não se 
atingiu a máquina. Com  o 
objetivo de se modificar a 
cultura da máquina, está 
sendo reforçada a figura do 
ouvidor-geral, a quem pode-
rá ser encaminhada qual-
quer denúncia. Em segundo 
lugar, é preciso se estrutu-
rar e aparelhar a Auditoria-
Geral da União, a Receita 
Federal, todo o sistema de 
fiscais. 

Britto — A idéia de que o Es-
tado é fundamentalmente 
empreguista, adotada pelo 
governo Collor, fortaleceu a 
convicção de que a máquina 
precisava ser desmontada. O 
fato é que esse desmonte foi 
seletivo e hoje é quase im-
possível se encontrarem pro-
curadores, auditores, con-
troladores e fiscais. A Previ-
dência tem 2.300 fiscais en-
carregados de acompanhar 
as atividades de 2,5 milhões 
de empresas e 600 procurados 
incumbidos de cobrar 260 mil 
execuções fiscais já ajuiza-
das. Com  bobagens como co- 
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"Não gosto 
de fixar 
metas. 
Creio, 
porém, que 
podemos 
trabalhar 
coma 
hipótese de 
chegar a 
dezembro 
do ano que 
vem com 
inflação 
em torno 
de 13%, que 
é um 
número 

Paulo Haddad 


